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RESUMO 

 

O presente artigo tem por objetivo abordar a empresa como atividade 

extremamente relevante para o próprio desenvolvimento do Estado, sua importância 

como mecanismo apto a desenvolver a economia e a sociedade, a partir da 

existência de novos paradigmas e finalidades para sua perpetuação, que não 

somente o lucro. Nesta perspectiva, será objeto de investigação a função social que 

também deve desempenhar a empresa, diante da sua importância econômica e 

social, na medida em que que produz riquezas para os países, atuando como fonte 

de tributação e arrecadação para o Estado e renda para as pessoas, pois é fonte 

geradora de postos de trabalho, sendo essencial para a estrutura organizacional e 

satisfação das necessidades humanas, revelando-se como um elemento subjetivo 

ao interesse privado do empresário ou dos sócios da empresa, que é a obtenção de 

lucro. Assim, será objeto de enfoque essa visão sobre a atividade empresária, que 

deve atender aos ditames da ordem social, assegurando a todos existência digna, 

obediência aos princípios gerais da atividade econômica, da solidariedade, na busca 

pelo bem-estar social, durante a produção e distribuição dos bens e produtos, 

pautando-se pela transparência e pela ética, não compactuando ou participando 

com qualquer forma de corrupção. Por outro lado, será abordado o compliance, 

sistema regulamentado no Brasil, como procedimento de autorregulação a ser 

implementado na atividade empresarial, com ferramentas eficazes para gestão de 
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risco e combate à corrupção em todas as esferas. Por meio de pesquisa exploratória 

e bibliográfica, assentada no método hipotético dedutivo, buscar-se-á compreender 

se o compliance pode ser reconhecido como ferramenta apta a auxiliar a empresa 

no cumprimento de sua função social. 
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